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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

DECRETO N° 8901, DE 03 DE NOVEMBRO DE 1999.

Regulamenta o procedimento para avaliação da
gratificação de produtividade dos Assistentes Jurídicos
lotados no Instituto de Terras e Colonização de
Rondônia - 1TERON, de que trata o § 3o do art. 36, da
Lei Complementar n° 67, de 09 de dezembro de 1992.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V, da Constituição Estadual e,
considerando que a Lei Complementar n° 67, de 09 de dezembro de 1992, em seu
art. 36, § 3o, parte final, estendeu a Gratificação de Produtividade aos Assistentes
Jurídicos lotados nas Autarquias do Estado;

DECRETA:

Art. Io - A Gratificação de Produtividade devida aos
integrantes da carreira de Assistente Jurídico lotados e em efetivo exercício no
Instituto de Terras e Colonização de Rondônia - ITERON, será atribuída na forma
que segue:

I - o Assistente Jurídico poderá obter até 1.200 (hum mil
e duzentos) pontos, sendo este o limite máximo para a percepção da gratificação;

II - para fazer jus à percepção da gratificação o servidor
deverá alcançar, no mínimo, 600 (seiscentos) pontos no mês avaliado;

III - os pontos obtidos no período avaliado não poderão
ser, em hipótese alguma, computados para o mês subseqüente;

Art. 2o - A tabela constante do Anexo único deste
Decreto fixa a relação das tarefas e encargos, com os respectivos números de pontos
a serem atribuídos aos Assistentes Jurídicos lotados e em efetivo exercício no
Instituto de Terras e Colonização de Rondônia - ITERON.

Art. 3o - A Gratificação de Produtividade de que trata
este Decreto será considerada integralmente para efeito de concessão de férias,
aposentadoria, pensão e Hcenças^nuWadas, concedidas na forma do Regime
Único dos Servidores Civis do Es)








